
 

 
Pregão Eletrônico nº 003/2023 Local: https://ammlicita.org.br 

Data de Abertura: 29 de junho de  2023. Hora de Abertura: 09h30min 

Objeto: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para recebimento 

e disposição final de resíduos sólidos urbanos em aterro sanitário licenciado classe – IIA e IIB, conforme 

especificações constantes do Termo de Referência, anexo ao edital. 

Valor Total Estimado: 

R$ 4.476.907,05 (quatro milhões quatrocentos e setenta e seis mil novecentos e sete reais e cinco 

centavos). 

Registro de Preços?   Vistoria  Instrumento Contratual   Forma de Adjudicação 

  Sim   Não Ata/Emp/Contrato   Menor preço por item 

Documentos Necessários de Habilitação: (vide seção 5) 

Licitação Exclusiva ME/EPP? Reserva Cota ME/EPP Exige Amostra/Demonstração? 

  Não   Não   Não 

Prazo para envio da proposta/documentação 

29 de junho de 2023 às 09h30min 

Pedidos de Esclarecimentos Impugnações 

Até 3 dias úteis antes 29/06/2023 Até 3 dias úteis antes 29/06/2023 

Observações Gerais 

A disputa dar-se-á pelo MODO ABERTO e os lances deverão respeitar o INTERVALO MÍNIMO de R$ 

5,00 (cinco reais), nos termos das condições editalícias. 

 
 
 
Acompanhe as sessões públicas de Pregões Eletrônicos do Consórcio intermunicipal da Baixa 

Mogiana pelo endereço https://ammlicita.org.br. O edital e outros anexos estão disponíveis para 

download nessa  plataforma e também no sítio eletrônico do Consórcio Intermunicipal da Baixa 

Mogiana https://www.cimog.mg.gov.br/ 

 

O Consórcio Intermunicipal da Baixa Mogiana – CIMOG, por intermédio de seu Presidente, Sr. 

Custodio Ribeiro Garcia, no uso de suas atribuições e, neste ato, por meio do Pregoeiro indicado, 

designado pela Portaria nº 06, de 22 de setembro de 2022, torna público, para conhecimento dos 

interessados, a realização de licitação na modalidade Pregão, na forma eletrônica, do tipo menor 

preço por item, nos termos da Lei Federal n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e Decreto Federal n° 

10.024/2019, com aplicação subsidiária da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei 

Complementar Federal nº 123/2006 e demais normas legais pertinentes. 



 

PREGÃO ELETRÔNCO Nº 003/2023 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 004/2023 

DATA DE ABERTURA: 29/06/2023 

HORÁRIO: 09H30M 

LOCAL: AMM LICITA 

WWW.AMMLICITA.ORG.BR 

 

Obs.: Todas as referências de tempo observam o horário de Brasília e, desta forma, serão 

registrados no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

Anexo I – Termo de Referência 

Anexo II – Minuta da Ata de Registro de Preços 

Anexo III – Minuta do Contrato 

 

1. DO OBJETO 

 

1.1 Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para 

recebimento e disposição final de resíduos sólidos urbanos em aterro sanitário licenciado classe – 

IIA e IIB, conforme especificações constantes do Termo de Referência, anexo ao edital. 

1.2 Os serviços poderão ser prestados para todos municípios integrantes do CIMOG ou outros que 

venham integrar o consórcio durante o processamento desta licitação e/ou a vigência da Ata de 

Registro de Preços. 

1.3 O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus anexos quanto às especificações do objeto. 

 

2. DO CREDENCIAMENTO E DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar do presente certame as pessoas jurídicas do ramo pertinente ao objeto desta 

licitação, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste 

edital e seus anexos. 

   2.1.1. Para participar do Pregão, o licitante deverá se credenciar no Sistema “PREGÃO 

ELETRÔNICO”, através do  site: www.ammlicita.org.br; 

   2.1.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, 

pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 

    2.1.2.1. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a 



 

responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade 

técnica para realização das  transações inerentes a este Pregão. 

   2.1.3 Como requisito para participação no Pregão, em campo próprio do sistema 

eletrônico, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 

habilitação previstas no edital. 

   2.1.4 A empresa participante deste certame deverá estar em pleno cumprimento do 

disposto no inciso XXXIII, do art.7º, da Constituição Federal e na Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 

1999, podendo ser exigida a comprovação a qualquer tempo; 

2.2. Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

   2.2.1. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49; 

   2.2.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

   2.2.4. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as  exigências editalícias; 

   2.2.5. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

   2.2.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno,  perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos  do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 

2.3. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

2.4. Essa licitação não se destina exclusivamente à participação de MICROEMPRESAS  E  

EMPRESAS  DE  PEQUENO  PORTE,  tendo  em  vista  o inciso II do art. 49 da Lei Complementar 

123/2006, sem prejuízo do tratamento favorecido estabelecido na mesma Lei. 

2.5. Não poderão participar deste pregão empresas: 

   2.5.1. Em processo de recuperação judicial ou falência, sob concurso de credores, em 

dissolução ou em liquidação; 

   2.5.2. Que estejam suspensas ou impedidas de participar de licitação ou  de contratar 

com a Administração Pública e/ou com o CIMOG, durante o prazo da sanção aplicada; 

   2.5.3. Declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 

reabilitação. 

   2.5.4. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

   2.5.5. Cujo estatuto ou contrato social não inclua o objeto deste Pregão. 

2.6. A observância das vedações do item anterior é de inteira responsabilidade do licitante que, pelo 

descumprimento, sujeita-se às penalidades cabíveis. 



 

 

3. DO ENVIO DAS PROPOSTAS E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

3.1 As propostas e os documentos de habilitação deverão ser enviados exclusivamente por meio 

do sistema, até a data e horário estabelecidos no preâmbulo deste edital, observando os itens 4 e 

5 deste edital, e poderão ser retirados ou substituídos até 1(um) minuto antes da abertura da sessão 

pública. 

3.2 O licitante deverá declarar, em campo próprio do sistema: 

  3.2.1 O cumprimento dos requisitos para a habilitação e a conformidade de sua proposta 

com as exigências do edital, como condição de participação. 

  3.2.2 O cumprimento dos requisitos legais para a qualificação como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, microempreendedor individual, produtor rural pessoa física, agricultor 

familiar ou sociedade cooperativa de consumo, se for o caso, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido nos arts. 42 ao 49 da Lei Complementar n° 123/2006, como condição para 

aplicação do disposto nos itens deste edital. 

3.3 A falsidade de declaração sujeitará o licitante às sanções legais. 

3.4 Eventuais outros documentos complementares à proposta e à habilitação, que venham a ser 

solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo máximo de 02 (duas) horas. 

 

4. DA PROPOSTA  

 

4.1 O prazo de validade da proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da sessão 

do pregão, estabelecida no preâmbulo desse edital. 

4.2 Os licitantes deverão registrar suas propostas no sistema eletrônico, com a indicação completa 

do serviço ofertado, referências e demais dados técnicos (conforme o caso), bem como a indicação 

dos valores unitários e totais dos itens, englobando a tributação, os custos de entrega e quaisquer 

outras despesas incidentes para o cumprimento das obrigações assumidas. 

   4.2.1 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada. 

4.3 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.4 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

4.5 A PROPOSTA FINAL do licitante declarado vencedor será atualizada automaticamente pelo 

sistema de pregão eletrônico. 

  4.5.1 A proposta somente não será atualizada automaticamente quando houver mais de 



 

um item dentro do lote, cabendo ao fornecedor a atualização dos valores de sua proposta no prazo 

máximo de 02 (duas) horas, ou, em outro prazo informado pelo Pregoeiro. 

 

5. DOS DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO 

 

5.1 Para fins de habilitação neste Pregão, a licitante deverá enviar os seguintes documentos, 

observando o procedimento disposto no item 3 deste edital: 

  5.1.1 Documentação relativa à HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

    a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de  Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede e/ou a certidão simplificada da junta 

comercial; 

   b) Em   se   tratando   de   microempreendedor   individual   –   MEI: Certificado  

da  Condição  de  Microempreendedor  Individual  - CCMEI,  cuja  aceitação  ficará  condicionada  

à  verificação  da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

   c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de  responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores; 

   d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou 

agência; 

   e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil 

das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

   f) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento  no País: 

decreto de autorização. 

 

  5.1.2 Documentação relativa à REGULARIDADE FISCAL e TRABALHISTA: 

   a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

   b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante  

apresentação  de  certidão  expedida  conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil 

(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a  todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de  02/10/2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

   c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 



 

   d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante à Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva  com  efeito  de  negativa,  nos  termos  

do  Título  VII-A  da Consolidação das Leis do Trabalho; 

   e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou  municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto licitado; 

   f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

   g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

    5.1.2.1 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como 

microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para 

efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição,  sob 

pena de inabilitação. 

   5.1.3 Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

    a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, expedida no máximo, dentro dos 90 (noventa) dias anteriores à data fixada para a abertura 

do certame. 

   b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 

exigíveis e registrado no órgão profissional competente, que comprove a boa situação financeira da 

empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 

atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 

apresentação da proposta. 

   c) Comprovação de que a licitante está em boa situação financeira, através da 

apresentação dos seguintes índices: 

 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE (ILC) IGUAL OU SUPERIOR A 1,0 (UM) OBTIDO PELA 

FÓRMULA: 

 

b) ILC = AC 

c) PC 

 

ÍNDICE DE LIQUIDEZ GERAL (ILG) IGUAL OU SUPERIOR A 1,0 (UM) OBTIDO PELA 

FÓRMULA: 

 

ILG = AC + RLP PC+ELP 

 



 

ÍNDICE DE ENDIVIDAMENTO IGUAL OU INFERIOR A 1,0(UM) 

CALCULADO PELA FÓRMULA: 

 

IE= PC + ELP AT 

 

ONDE: 

 

AC= ATIVO CIRCULANTE  

PC= PASSIVO CIRCULANTE 

RLP= REALIZÁVEL À LONGO PRAZO  

ELP= EXIGÍVEL À LONGO PRAZO 

PC = PASSIVO CIRCULANTE  

ELP= EXIGÍVEL A LONGO PRAZO  

AT= ATIVO TOTAL 

 

 5.1.4 Documentação relativa à QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

    5.1.4.1 Certidão atualizada de registro ou inscrição da empresa licitante e 

de seu(s) responsável (eis) técnico (s) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia- CREA 

do seu respectivo Estado; 

    5.1.4.2 Caso a Licitante vencedora se trate de empresa registrada no 

CREA de outro Estado, será concedido prazo de 05(cinco) dias úteis, prorrogado por mais 05 (cinco) 

dias úteis, para apresentação do “visto” do CREA/MG, sendo certo que, o mesmo procedimento 

será aplicado ao responsável técnico da empresa; 

    5.1.4.3 Capacitação Técnico-profissional: no mínimo 01 (um) ou mais 

atestados fornecidos (s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado, acompanhado (s) da (s) 

respectiva(s) Certidão(ões) de Acervo Técnico – C.A.T., emitida(s) pelo CREA desde que atendam 

as exigências do serviço, ou seja, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância 

e valor significativo do objeto da licitação vedado as exigências de quantidades mínimas ou prazo 

máximos (Inciso I, § 1º do Art. 30), admitindo-se a Certidão de Acervo Técnico específica, expedida 

pelo CREA. A substituição de quaisquer desses profissionais só será admitida, em qualquer tempo, 

por outro (s) que detenha (m) as mesmas qualificações aqui exigidas e por motivos relevantes, 

justificáveis pelo concorrente sob avaliação. 

    5.1.4.3.1 Para fins de comprovação através do atestado de 

responsabilidade técnica de que trata o subitem acima, por execução de obra ou serviço de 

características semelhantes, considerar-se-á que no atestado o profissional de nível superior ou 

outro devidamente reconhecido pela entidade competente que executou ou esteja executando 

diretamente obras de implantação e operação de Aterro Sanitário de resíduos sólidos urbanos 



 

Licenciados por órgão de controle ambiental, acompanhado da respectiva Licença Ambiental 

emitida pela FEAM/COPAM ou, por outro órgão competente quando se tratar de outro Estado (L.O. 

ou L.O.P); 

    5.1.4.3.2 As parcelas de maior relevância técnica e de valor 

significativo, mencionadas no subitem acima, serão definidas no instrumento convocatório, como a 

seguir: (§ 2º do Art. 30); - Operação de Aterro Sanitário de resíduos sólidos urbanos Licenciados - 

Classe IIA e IIB; 

    5.1.4.4 Capacitação Técnico-Operacional: Atestado(s) técnico(s) 

emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado(s) no Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia, comprovando que a licitante proponente executou serviços 

similares ao objeto da presente licitação. 

    5.1.4.5 Comprovante de que o responsável técnico é membro do Quadro 

Permanente da empresa, através de: 

a) Carteira de Trabalho e Previdência Social – fotocópia autenticada – e Ficha ou folha do Livro de 

Registro de Empregados (fotocópia autenticada) ou; 

b) Contrato Social – fotocópia autenticada – ou; 

c) Contrato particular firmado com a empresa proponente – fotocópia autenticada com firma 

reconhecida –, ou; 

d) No caso do profissional que será o responsável técnico pela obra ser também o responsável 

técnico da empresa junto ao CREA a apresentação do registro solicitado subitem acima, 

comprovando vínculo com a empresa; 

    5.1.4.6 Ao participar do certame, a Licitante se compromete que o 

responsável, detentor dos atestados técnicos, será o responsável técnico pela execução dos 

serviços; 

    5.1.4.6.1 Caso a Licitante necessite substituir este profissional, 

dever-se-á apresentar imediatamente para apreciação do CIMOG o novo responsável. Este deverá 

conter em seu acervo, atestado técnico de execução de obra ou serviço de características 

semelhantes, conforme exigência deste edital; 

    5.1.4.7 Ao participar do certame, a empresa licitante declara possuir 

disponibilidade de equipamentos e pessoal para execução do objeto da presente licitação. 

    5.1.4.8 Apresentação de licença de operação para destinação final de 

resíduos em Aterro Sanitário Classe IIA IIB compreendendo a operação e manutenção, emitida por 

órgão ambiental, que comprove sua regularidade no período de execução dos serviços. 

     

    

 



 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
6.1. No dia e hora indicados no preâmbulo, o pregoeiro abrirá a sessão pública, mediante a utilização 

de sua chave e senha.  

6.2. O licitante poderá participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave 

de acesso e senha, e deverá acompanhar o andamento do certame e as operações realizadas no 

sistema eletrônico durante toda a sessão pública do Pregão, ficando responsável pela perda de 

negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

6.3. A comunicação entre o pregoeiro e os licitantes ocorrerá mediante troca de mensagens (via 

chat) em campo próprio do sistema eletrônico.  

6.4. Iniciada a sessão, as propostas de preços contendo a descrição do objeto e do valor estarão 

disponíveis no sistema.  

 

7. DA CLASSIFICAÇÃO INICIAL DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

7.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará fundamentadamente 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital.  

7.2. Serão desclassificadas as propostas que:  

a) não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;  

b) forem omissas em pontos essenciais;  

c) contiverem opções de preços ou marcas alternativas ou que apresentarem preços 

manifestamente inexequíveis.  

7.3. Quaisquer inserções na proposta que visem modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão 

no edital, serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que não for conflitante com 

o instrumento convocatório.  

7.4. As propostas classificadas serão ordenadas pelo sistema e o pregoeiro dará início à fase 

competitiva, oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico.  

7.5. Somente poderão participar da fase competitiva os autores das propostas classificadas.  

7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos e serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do seu autor, observando o horário fixado para 

duração da etapa competitiva, e as seguintes regras:  

    7.6.1. O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance e do valor 

consignado no registro.  

   7.6.2. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  



 

   7.6.3. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá aquele que for recebido 

e registrado primeiro.  

   7.6.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a 

melhor oferta deverá ser no mínimo de R$ 5,00 (cinco reais).  

 

8. DO MODO DE DISPUTA 

 

8.1. Será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e 

sucessivos, observando as regras constantes no item 7.  

8.2. A etapa competitiva, de envio de lances na sessão pública, durará 10 (dez) minutos e, após 

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 

(dois) minutos do período de duração da sessão pública.  

8.3. A prorrogação automática da etapa de envio de lances será de 02 (dois) minutos e ocorrerá 

sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

quando se tratar de lances intermediários.  

8.4. Na hipótese de não haver novos lances, a sessão pública será encerrada automaticamente.  

8.5. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, 

assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da 

consecução do melhor preço, mediante justificativa.  

8.6. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de 

envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão 

sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.  

8.7. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 

(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro) 

horas após a comunicação do fato aos participantes, no sítio eletrônico https://ammlicita.org.br.    

 

9. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA, DA NEGOCIAÇÃO E DO JULGAMENTO 

 

9.1. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação à referência estipulada 

neste Edital, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º, do art. 26 do Decreto n. 

º 10.024/2019. 

9.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 



 

   9.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global  ou 

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários 

de mercado, acrescidos dos  respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não 

tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 

propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 

remuneração. 

9.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita. 

9.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no  sistema com, no mínimo, 24 (vinte e quatro horas) de antecedência, e a  ocorrência 

será registrada em ata. 

9.5. O pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo máximo de 02 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

   9.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de  

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

9.6. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

9.7. Havendo necessidade, o pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade, em prazo não inferior a 24 (vinte e quatro) horas. 

9.8. O pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação  em condições diversas das previstas neste Edital. 

  9.8.1 A resposta à contraproposta e o envio de documentos complementares, 

necessários ao julgamento da aceitabilidade da proposta, inclusive nova planilha de custos 

adequada ao último lance ofertado, ou ao valor negociado, conforme o caso, e demais que sejam 

solicitados pelo pregoeiro, deverão ser encaminhados no prazo fixado no item 3.4 deste edital. 

  9.8.2. Também nas hipóteses em que o pregoeiro não aceitar a proposta  e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

  9.8.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

9.9. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante que apresentou a melhor proposta, observado o disposto neste Edital. 



 

9.10 Não serão consideradas, para julgamento das propostas, vantagens não previstas no edital. 

 

10. DA VERIFICAÇÃO DA HABILITAÇÃO 

 

10.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 

no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

   10.1.1. Cadastro  Nacional  de  Empresas  Inidôneas  e  Suspensas  –  CEIS, 

mantido pela Controladoria-Geral da  União: www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis; 

   10.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 

Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

www.cnj.jus.br/improbidadeadm/consultar_requerido.php; 

10.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo máximo de 02 (duas) horas, sob  pena de 

inabilitação. 

10.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 

do documento digital. 

10.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ diferente, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

10.5 Os documentos de habilitação, de que tratam os itens 5.1, enviados nos termos do item 3.1, 

serão examinados pelo pregoeiro, que verificará a autenticidade das certidões junto aos sítios 

eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores. 

10.6 A beneficiária da Lei Complementar nº 123/2006, que tenha apresentado a declaração exigida 

no item 3.2.2 deste Edital e que possua alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal 

e/ou trabalhista, terá sua habilitação condicionada ao envio de nova documentação, que comprove 

a sua regularidade, em 5 (cinco) dias úteis, prazo que poderá ser prorrogado uma única vez, por 

igual período, a critério do CIMOG, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada 

e durante o transcurso do respectivo prazo. 

10.7 Na hipótese de a proposta vencedora não for aceitável ou o licitante não atender às exigências 

para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 

de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital. 

10.8 Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será declarado 



 

vencedor, oportunizando-se a manifestação da intenção de recurso. 

 

11. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

11.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo máximo de 

02 (duas) horas, a contar da solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

   11.1.1. Ser redigida em língua portuguesa, digitada, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante 

ou seu representante legal. 

   11.1.2. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante 

vencedor, para fins de pagamento. 

11.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

   11.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a 

Contratada. 

11.3. O preço deverá ser expresso em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

   11.3.1. Ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os valores expressos 

por extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.4. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta 

de outro licitante. 

11.5. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os  documentos complementares 

estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 

12. DO RECURSO 

 

12.1. Declarado o vencedor ou proclamado o resultado sem que haja um vencedor, será concedido 

o prazo de 30 (trinta) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

   12.1.1. Havendo quem se manifeste, caberá ao pregoeiro verificar a 

tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não 

o recurso, fundamentadamente. 



 

   12.1.2. Nesse momento o pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

   12.1.3. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 

   12.1.4. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o  prazo 

de 03 (três) dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, 

desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema 

eletrônico, em outros 03 (três) dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.2. Da análise do recurso, o pregoeiro poderá, motivadamente, reconsiderar ou manter a sua 

decisão, sendo que neste caso deverá remeter o recurso para o julgamento da autoridade 

competente. 

12.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de  aproveitamento. 

12.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos  interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 

13. DA POSSIBILIDADE DE REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

13.1 A sessão pública poderá ser reaberta:  

   13.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos 

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  

   13.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando 

o licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 

comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas 

hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa 

de lances.  

13.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta.  

   13.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório.  

   13.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados fornecidos 

pelos licitantes ao sistema. 

 

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 



 

 

14.1. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto e homologará o procedimento licitatório.  

14.2. Na ausência de recurso, caberá ao pregoeiro adjudicar o objeto, encaminhar o processo 

devidamente instruído à autoridade superior e propor a homologação do certame. 

 

15. DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

15.1 Após a homologação, o adjudicatário será convocado para, no prazo de 5 (cinco) dias, assinar 

o contrato ou a ata de registro de preços. 

15.2 Para a assinatura do contrato ou ata de registro de preços, no mesmo prazo do item 15.1, 

deverão ser comprovadas as condições de habilitação consignadas no edital, mediante a 

apresentação dos documentos originais ou cópias autenticadas. 

15.3 As certidões referidas nos item 5.1, que tenham sido expedidas em meio eletrônico, serão tidas 

como originais após terem a autenticidade de seus dados e certificação digital conferidos pelo 

CIMOG, dispensando nova apresentação, exceto se vencido o prazo de validade. 

15.4 O prazo de que trata o item 15.1 poderá ser prorrogado uma vez e pelo mesmo período, desde 

que seja requerido de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo. 

15.5 Na hipótese de o vencedor da licitação se recusar a assinar o contrato ou ata de registro de 

preços, outro licitante será convocado, respeitada a ordem de classificação, para, após a 

comprovação dos requisitos de habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 

complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou ata de registro de preço, sem prejuízo 

da aplicação das sanções. 

15.6 A não apresentação dos originais ou cópias autenticadas dos documentos de habilitação, no 

prazo do item 15.1, será equiparada a uma recusa injustificada à contratação. 

 

16. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

16.1 A vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados da data de sua 

assinatura. 

 

17. DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

17.1 Os pagamentos decorrentes da prestação de serviços objeto desta licitação serão efetuados 

pelos Municípios Consorciados em até 30 (trinta) dias, após a prestação dos serviços constantes 

das Ordens de Fornecimento/Contrato e a apresentação da Nota Fiscal, após sua regular 



 

liquidação, nos termos do art. 40, inciso XIV, alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea 

“b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações. 

17.2 Os pagamentos somente serão efetuados por processo legal, através de depósito bancário, 

após recebimento definitivo do objeto licitado nas condições exigidas e apresentação dos 

documentos fiscais devidos. 

   17.2.1 Será efetuado recolhimento de todos os tributos devidos quando da realização dos 

pagamentos. 

17.3 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo para pagamento será 

contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

17.4 Os pagamentos dos valores devidos serão computados apenas do local da origem do serviço 

demandado. 

17.5 As despesas correrão por conta das Dotaçãos Orçamentárias consignadas no Orçamento dos 

Municípios Consortes, sem qualquer ônus para o CIMOG. 

 

18. DOS PRAZOS E DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

18.1 A prestação dos serviços objeto deste Edital será feita de acordo com as necessidades dos 

municípios consorciados do CIMOG, que fará o encaminhamento da requisição dos serviços com 

até 48h (quarenta e oito horas) de antecedência. 

18.2 A prestação dos serviços deverá ser feita de acordo com o definido no Termo de Referência, 

obedecendo aos prazos e condições definidos pelo CIMOG. 

18.3 O CIMOG se reserva no direito de não contratar o objeto licitado, podendo adquirir parte ou 

sua integralidade. 

18.4 O recebimento e fiscalização da correta execução do objeto deste Edital é de responsabilidade 

dos Municípios Consorciados do CIMOG, em suas respectivas ordens de fornecimento/notas 

fiscais. 

18.5 A prestação dos serviços poderá se dar através de Ordens de Serviço esporádicas, no decorrer 

do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços, bem como poderá ser feito contrato para serviço 

contínuo; 

18.6 O CIMOG/Municípios Consorciados reservam-se o direito de não aceitar a realização dos 

serviços dos equipamentos, máquinas e caminhões em desacordo com o previsto neste instrumento 

convocatório, podendo rescindir a Ata de Registro de Preços e/ou o Contrato e aplicar o disposto 

no artigo 24, inciso XI da Lei Federal n° 8.666/93. 

18.7 O horário para a prestação dos serviços será o horário de trabalho dos Municípios 

Consorciados do CIMOG e a prestação dos serviços ocorrerá em qualquer Município Consorciado. 

 



 

19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

19.1 Caberá ao Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, a seu juízo, após a notificação 

por escrito de irregularidade pela unidade requisitante, aplicar ao detentor da ata total ou 

parcialmente, inadimplente, garantida a prévia defesa, nos termos do artigo 87, “caput” e 

parágrafo 2º, da Lei nº 8.666/93, as seguintes penalidades:   

   19.1.1 Cancelamento dos preços registrados; 

   19.1.2. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

   19.1.3. Multa moratória pelo não cumprimento do prazo de execução do serviço, 

correspondente a 2% (dois por cento) ao dia sobre o valor da prestação em que se verificar o 

atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do valor da prestação. 

   19.1.4. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo 

contratual, pelo não cumprimento parcial do ajuste, e multa compensatória de 10% (dez por 

cento) sobre o valor contratual, pelo não cumprimento total do ajuste. 

   19.1.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o CIMOG, pelo prazo 

de até 02 (dois) anos; 

   19.1.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados; 

19.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

19.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à CONTRATADA, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

19.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

19.5. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela CONTRATANTE. 

 

20. DA REVISÃO DOS PREÇOS E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 

 

20.1 Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro dos preços dos serviços registrados, em face 

do aumento de custos que não possam, por vedação legal, ser refletidos através de reajuste ou 

revisão de preços básicos, as partes, de comum acordo, com base no art. 65, inciso II, alínea “d”, 

da Lei de Licitações, buscarão uma solução para a questão. Durante as negociações, o 



 

fornecedor contratado em hipótese alguma poderá paralisar o fornecimento. 

20.2 Se aplicados em casos de firmamento de Contratos, após os 12 (doze) primeiros meses, 

quando da prorrogação, os preços poderão ser reajustados a critério da Administração, em 

conformidade com a legislação vigente, com a aplicação da variação do Índice Geral de Preços 

do Mercado – IGPM. 

 

21. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

21.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital, mediante  petição a ser protocolizada no CIMOG, dirigida 

ao pregoeiro, ou na plataforma da AMM Licita. 

21.2. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 02 (dois)  dias úteis, 

contado da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos 

responsáveis pela elaboração do edital e dos seus anexos. 

21.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos  previstos no 

certame. 

21.4. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

21.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

21.6. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 

os participantes e o CIMOG. 

 

22. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

22.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

22.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 

em contrário, pelo Pregoeiro. 

22.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

22.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 

não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

22.5 O ato de adjudicação do procedimento não confere o direito à contratação. 

22.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 



 

da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

22.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

22.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia de 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só inicia e vence os prazos em dias e horário de expediente 

da sede do CIMOG. 

22.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no afastamento da 

licitante, desde que seja possível a aferição de sua qualificação e da exata compreensão de sua 

proposta, durante a realização da sessão da licitação. 

22.10 É facultado ao pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 

promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada 

à inclusão posterior de documento que deveria ser apresentado em sessão pública da licitação.  

22.11 Fica assegurada à Autoridade Superior, no interesse do CIMOG, anular ou revogar, a 

qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, observada as disposições contidas 

no artigo 49, da Lei nº. 8.666/93.  

   22.11.1. A anulação do procedimento induz à da ata e do contrato. 

22.12 Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo motivo justo, decorrente 

de fato superveniente e aceito pelo pregoeiro.  

22.13 A ata e o contrato, quando houver, não poderão ser cedidos ou transferidos a terceiros, 

total ou parcialmente. 

22.14. Os casos omissos serão resolvidos pelo pregoeiro com base na legislação vigente.  

22.15 As decisões do pregoeiro serão consideradas definitivas somente após homologação do 

procedimento pela Autoridade Superior.  

22.16 As especificações constantes deste Edital e seus anexos não poderão ser alteradas, o 

interessado poderá obter informações ou esclarecimentos adicionais gratuitamente mediante  

petição a ser protocolizada no CIMOG, dirigida ao pregoeiro, ou através da plataforma da AMM 

Licita. 

22.17 O Edital está disponibilizado, na íntegra, nos endereços eletrônicos 

https://www.cimog.mg.gov.br/, www.ammllicita.org.br , e também poderão ser lidos e/ou obtidos 

no endereço Rua Joaquim Augusto Ferreira, 12 - Parque das Orquideas Guaxupé – MG, CEP 

37.800-000, nos dias úteis, no horário das 08h00m às 11h00m, e das 13h00m às 16h00m, 

mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista 

franqueada aos interessados. 

22.18 Fica eleito o foro da Cidade de Guaxupé/MG, renunciando qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja, para processar as questões resultantes desta licitação e que não possam 



 

ser dirimidas administrativamente. 

 

  Guaxupé-MG, 15 de junho de 2023. 

 

 

Marco Aurelio Marçal Cacciari 

Pregoeiro 

 

 

Custódio Ribeiro Garcia  

Presidente do CIMOG 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 - OBJETO: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa especializada para 

recebimento e disposição final de resíduos sólidos urbanos em aterro sanitário licenciado classe – 

IIA e IIB, conforme especificações constantes deste Termo de Referência. 

 

2 - JUSTIFICATIVA: Em face da necessidade de adequação às normas da Política Nacional de 

Resíduos Sólidos, instituída pela Lei n.º 12.305, de 2 de Agosto de 2010; e da falta de recursos 

necessários para investimento na construção de novos locais adequados e licenciados de acordo 

com as normas ambientais para destinação final dos resíduos sólidos gerados pelos Municípios 

consorciados ao CIMOG, há a necessidade de contratação de empresa especializada para 

recebimento e disposição final de resíduos sólidos urbanos em aterro sanitário licenciado classe II-

A e II-B. Solicitamos a contratação, no valor total estimado de R$ 4.476.907,05 (quatro milhões 

quatrocentos e setenta e seis mil novecentos e sete reais e cinco centavos). 

 

 
Item 

 
Qtd. 

 
Unid. 

 
Descrição 

Preço 
Unitário 

Médio P/ 
Tonelada 

Preço Médio 
Total 

 

01 

 
47500,34 

 

 

Ton.3 

Contratação de empresa especializada para 
recebimento e disposição final de resíduos 
sólidos urbanos em aterro sanitário licenciado 
classe – IIA e IIB. 

 

R$ 94,25 

 

R$ 
4.476.907,05 

VALOR MÉDIO TOTAL R$ 
4.476.907,05 

 
3 – ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS / ESTIMATIVA DE CUSTO 

O Aterro Sanitário visa atender aos Municípios Consorciados ao CIMOG para destinação de 

resíduos sólidos; classe II – A e II-B, pelo período mínimo de 12 (doze) meses. 

 

A disposição final de RSU em aterro sanitário é definida pela ABNT como “técnica de disposição 

de resíduos sólidos urbanos no solo, sem causar danos ou riscos à saúde pública e à sua 

segurança, minimizando os impactos ambientais; método este que utiliza princípios de 

engenharia para confinar os resíduos sólidos na menor área possível e reduzi-los ao menor 

volume permissível, cobrindo-os com uma camada de terra na conclusão de cada jornada de 

trabalho, ou a intervalos menores, se necessário”. 

Os resíduos sólidos urbanos (RSU), por sua vez, são definidos como sendo os “resíduos nos 

estados sólido e semi-sólido, que resultam de atividades da comunidade, de origem industrial, 



 

doméstica, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição; ficam incluídos nesta 

definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de água, aqueles gerados em 

equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como determinados líquidos cujas 

particularidades tornem inviável seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos de água, 

ou exijam para isso soluções técnica e economicamente inviáveis, em face da melhor tecnologia 

disponível. 

 

Tendo em vista esses conceitos a empresa vencedora da licitação deverá dispor de aterro 

sanitário regularmente licenciado, estritamente de acordo com a legislação ambiental vigente 

de abrangência federal resoluções do (Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA), 

estadual deliberações normativas do (Conselho Estadual de Meio Ambiente de Minas Gerais - 

COPAM) e, eventualmente, municipal (normas ambientais específicas do município em que 

esteja localizado o empreendimento). Esse aterro sanitário, além disso, deverá ser implantado, 

operado e monitorado de conformidade com esses instrumentos legais e com as normas 

técnicas brasileiras afetas ao tema, publicadas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas/ABNT. 

 

Quando da prestação dos serviços, a exigência de disponibilidade e plena vigência da licença 

ambiental de operação do empreendimento (LO/APO) implica necessariamente o pressuposto 

de que o empreendedor tenha atendido todas as exigências normativas no que diz respeito às 

características geológicas e hidrogeologias da área em que foi implantado o aterro sanitário; à 

preservação ou melhoria da qualidade das águas subterrâneas e superficiais, na área de 

interferência direta do aterro sanitário; à adequada impermeabilização da base do mesmo 

(plataformas e taludes laterais); à adequada implantação e ao correto funcionamento dos 

sistemas de drenagem e tratamento de líquidos percolados (“chorume”), de gases e de águas 

pluviais, em todos esses itens estritamente de conformidade com o projeto executivo licenciado 

do empreendimento, como requisito mínimo. 

 

É imprescindível que o prestador de serviço assegure o adequado cumprimento das 

condicionantes estabelecidas quando do licenciamento inicial, de suas sucessivas renovações 

e em função das vistorias periódicas feitas pela equipe técnica dos órgãos de controle ambiental  

competentes, em especial aquelas afetas ao programa de monitoramento da qualidade 

ambiental (águas superficiais, subterrâneas, líquidos lixiviados, gases, ruídos, emissão de 

materiais particulados, etc.), ao monitoramento topográfico (controle instrumental da 

implantação e do preenchimento do aterro), ao monitoramento geotécnico (controle da 

estabilidade do maciço do aterro e de sua fundação) e todos os outros necessários e inerentes 

à operação do aterro sanitário. 



 

 

Tendo em vista a necessidade de controle e aferição precisos das massas de resíduos 

encaminhadas para disposição final no aterro sanitário, inclusive para a definição do valor a ser 

pago ao empreendedor pelos serviços efetivamente prestados, com a frequência e da forma 

definidas contratualmente, é imprescindível que o aterro sanitário disponha de um adequado 

conjunto de balanças rodoviárias eletrônicas (com “células de carga”), devidamente aferidas e 

certificadas pelos órgãos oficiais competentes e dimensionadas para a pesagem dos veículos 

coletores compactadores utilizados por cada município consorciado e pelas empresas que a 

ela prestam o serviço de coleta de resíduos, cuja capacidade de carga é da ordem de 7 

toneladas, com PBT de 16 toneladas. 

 

A empresa contratada deverá permitir o franco acesso e a permanência, na instalação de 

controle de seu conjunto de balanças rodoviárias, de prepostos formalmente designados pelo 

CIMOG/Município para a fiscalização do processo de controle e registro das cargas de resíduos 

procedentes dos Municípios consorciados. É imprescindível que seja garantida pela empresa a 

devida agilidade na operação de descarga dos veículos coletores e/ou transportadores de 

resíduos, em qualquer época do ano, de forma a não resultar em atrasos desnecessários e 

prejudiciais ao fluxo da atividade de coleta de resíduos nas vias públicas dos municípios 

consorciados. 

 

Todas e quaisquer atividades relativas à operação e ao monitoramento do aterro sanitário serão 

integralmente de responsabilidade da empresa; não sendo estas atribuições cabíveis ao 

CIMOG/Município, sendo este isento de quaisquer responsabilidades quanto a eventuais 

problemas que ocorram no interior do empreendimento, inclusive em função da inadequada 

admissão e descarga, no aterro sanitário, de resíduos de natureza incompatível com a classe 

de seu enquadramento quando do processo de licenciamento ambiental. 

 

Os horários e as condições de funcionamento do aterro sanitário deverão ser compatíveis com 

os do sistema de coleta de resíduos adotado pelos Municípios consorciados, inclusive no que 

diz respeito àquela executada no período noturno, cabendo à empresa disponibilizar todos os 

meios necessários para a adequada, oportuna e eficaz realização das atividades de recepção, 

controle e aferição de massas; admissão dos veículos regularmente CONTRATADOS pelo 

CIMOG/Município para a função de coleta e/ou transporte de resíduos e que estejam 

transportando cargas de natureza compatível com as condições estabelecidas no contrato; 

orientar o deslocamento dos veículos admitidos nas vias internas do empreendimento, até a 

frente de operação e durante as operações de descarga e saída. Será considerada 

competência da empresa e de sua integral responsabilidade a eventual realização, no período 



 

noturno, das operações de espalhamento, compactação e capeamento dos resíduos 

descarregados nesse turno por veículos coletores e/ou transportadores da frota própria dos 

municípios consorciados e/ou de empreiteiras a serviço da mesma. 

 

  3.1.1 O transporte até o local de entrega dos resíduos será realizado pelos 

Municípios contratantes. 

Visando a economicidade, agilidade, logística e composição do custo, as prefeituras 

participantes serão responsáveis pelo transporte dos resíduos para o tratamento a uma 

distância de até 150 km contados da sede a partir do Município contratante que faz uso desta 

Ata. 

 

Justificativa exigência item 3.1.1 

a) Levando-se em conta que o somatório das despesas entre o contrato de destinação final e 

o custo do transporte deverá apresentar viabilidade econômica para o CIMOG/municípios 

consorciados; levando-se em conta os princípios constitucionais da Legalidade, Razoabilidade 

e Economicidade, de acordo com os artigos 37, inciso XXI e artigo 70 da Constituição Federal, 

visando à composição do custo, os municípios participantes serão responsáveis pelo transporte  

dos resíduos para o tratamento a uma distância de até 150 km, contados da sede a partir do 

Município contratante que faz uso da Ata proveniente desta licitação, podendo os licitantes com 

distância superior a 150 KM indicar ponto de transbordo (devidamente legalizado) dentro da 

distância proposta, de forma a garantir a economia no transporte dos resíduos produzidos e 

acompanhamento na execução dos serviços contratados. 

b) Visando a composição do custo, os municípios participantes serão responsáveis pelo 

transporte dos resíduos para o tratamento a uma distância de até 150 km contados da sede a 

partir do Município contratante que fizer uso da Ata proveniente desta licitação. 

b1) Para o caso de o município transportar e descarregar os resíduos no próprio aterro ou em 

ponto de transbordo, o tempo e descarga não deverá ser superior a 30 minutos, contados desde 

a chegada do veículo no local até sua liberação. 

b2) A pesagem do veículo carregado e posteriormente vazio, de forma a apurar a tara da carga, 

dar-se-á no ponto de transbordo, havendo, ou no próprio local de descarga, sendo este o aterro 

sanitário a receber os resíduos. 

b3) Havendo transbordo, para a celebração do contrato de prestação de serviços, a licitante 

vencedora deverá indicar seu local, bem como o aterro sanitário a receber os resíduos, os quais 

deverão estar plenamente regularizados a tais operações. Para tanto, deverão contar com 

Licença Prévia (LP), Licença de Instalação (LI), Licença de Operação (LO) e sua renovação 

quando dos vencimentos dos documentos, conforme exigência do órgão competente. Tal 

documentação deverá ser anexada aos autos na assinatura do respectivo contrato. 



 

 

- O Aterro Sanitário visa atender aos Municípios Consorciados para destinação de 

resíduos sólidos classe IIA e IIB, pelo período mínimo de 12 (doze) meses, conforme relação 

abaixo que tiverem interesse: 

 

ARCEBURGO/MG   AREADO/MG  BANDEIRA DO SUL/MG 

 BOM J. DA PENHA/MG  BOTELHOS/MG CABO VERDE/MG 

CONC. APARECIDA/MG  GUAXUPÉ/MG  MONTE S. DE MINAS/MG  

NOVA RESENDE/MG   SÃO P. DA UNIÃO/MG   

 

PROJEÇÃO DA DEMANDA PARA DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS EM ATERRO 

SANITÁRIO DOS MUNICÍPÍOS CONSORCIADOS 

 

Para fins de estimativa de quantitativo geral de resíduos sólidos produzidos por mês, foram 

consideradas as quantidades estimadas e enviadas pelos municipios consorciados, conforme 

tabela abaixo: 

 

      1 2 3 4 5  6 7 8 9 10 11   

IT
E
M 

U
NI
D
A

DE 

ESPECIFICAÇÕES DO 
SERVIÇO 
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MG  

 SÃO 
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O/MG  

TOTAL 

1 

T
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A
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A/
A
N
O 

Contratação de empresa 
especializada para 
recebimento e disposição 
final de resíduos sólidos 
urbanos em aterro 
sanitário licenciado classe 
– II-A e IIB. 

2637,6 10800 1680 1440 3600 3377,70 1620 12536,16 3744 4064,88 2000 47500,34 

 

– Deverá ainda a licitante vencedora, no termo de compromisso de assinatura de contrato 

e de início de operação declarar que se compromete a ampliar a capacidade do recebimento de 

resíduos até a demanda exigida para a contratação. 

– Tendo em vista a obrigação da empresa de assegurar a capacidade de resíduos nos 

termos da demanda estimada, conforme tabela anterior será assegurada ao contratado, ao longo 

de toda a vigência do contrato, a exclusividade na destinação do total de resíduos sólidos 

gerados pelos municípios consorciados que aderirem a ata. 



 

Além das premissas definidas anteriormente, para a realização destas atividades, devem ser 

observadas as condições técnicas definidas em toda a legislação pertinente, incluindo as  

Normas Técnicas da ABNT. 

Ressalta-se que a partir do momento que o resíduo for depositado no Aterro Sanitário, os 

produtos com processo de compostagem, processo de triagem ou outro processo de valorização 

dos resíduos gerados é de responsabilidade e de propriedade da empresa contratada, podendo 

esta doar parte ou integralmente para os Municípios. 

– A empresa vencedora terá obrigação de atender a todos os municípios consorciados 

(relacionados acima), nos quantitativos que vierem a ser solicitados dentro da estimativa do 

procedimento, sendo certo que não serão aceitas quaisquer considerações posteriores da 

vencedora no sentido de não atender aos municípios consorciados, uma vez que estes são 

órgãos participantes do registro de preços. 

– A formalização de contrato com os órgãos participantes do registro de preços 

(municípios consorciados), será exigida apenas para efeito de controle no sentido de não se 

extrapolar o limite legal permitido para adesões de outros municípios consorciados; não cabendo 

à Contratada decidir se aceitará contratar com os órgãos participantes do registro de preços 

(municípios consorciados) uma vez que, a participação no certame, já caracteriza a aceitação 

integral da obrigação de  atender aos órgãos participantes do registro de preços (municípios 

consorciados). 

 

4 - PRAZO DE INÍCIO DOS SERVIÇOS 

– A ordem de início para a prestação dos serviços objetos do contrato será expedida após 

a vistoria das instalações da unidade de tratamento de resíduos sólidos - Classe II – A e II - B, 

conjuntamente pela empresa e pelo CIMOG/Município, sendo lavrado documento onde conste 

descritivo das instalações e equipamentos disponibilizados e estado em que se encontram. 

 

– Após a vistoria das instalações e sua aprovação, os serviços deverão ser iniciados no 

prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, sendo observado o mesmo prazo para início da execução 

dos serviços após a formalização do contrato. 

 

– No caso da contratada não possuir aterro sanitário dentro do raio máximo indicado, terá 

um prazo máximo de 30 (trinta) dias, após a assinatura do contrato, para apresentar à 

municipalidade o local de destinação ou transbordo que atenda aos requisitos anteriores e às 

exigencias legais vigentes. 

 

5 - MEDIÇÃO 

– Os serviços serão medidos mensalmente e individualmente para cada município 



 

consorciado, sendo multiplicado a quantidade de resíduos pesados do mês pelo valor unitário 

contratado. 

– Os serviços serão medidos mensalmente com base no preço unitário do contrato, 

conforme efetivamente os serviços executados e as medições serão atestadas pelo 

CIMOG/Município. 

– A empresa deverá preencher todos os formulários e planilhas de controle, além do 

“Boletim de Medição”, modelos a serem fornecidos pela fiscalização, que serão os documentos 

adequados para a comunicação de todos e quaisquer fatos, solicitações, análises, avaliações 

etc. referentes à execução dos serviços objeto do contrato. O diário de serviços e o “Boletim de 

Medição” deverão conter, em todos os dias, a assinatura do responsável da empresa e, no 

máximo, 2 (dois) dias úteis após, com relatos e respostas (se houver) aos questionamentos da 

fiscalização. 

– A quantidade de resíduos recebida e destinada será apurada mensalmente pelo 

Contratante por meio dos registros da balança instalada nas dependências da unidade de 

disposição final. Os veículos cadastrados pelo CIMOG/Município para descarga na área ofertada 

pela empresa serão pesados no momento da entrada, devidamente carregados e no momento 

da saída, após a descarga. 

– A cada pesagem, será emitido o respectivo ticket em 3 (três) vias, com identificação do 

veículo (marca/modelo e nº de placa), data, horário e resultado da pesagem. A empresa 

arquivará a 1ª via do ticket de pesagem, entregando a 2ª via ao motorista do caminhão e a 3ª via 

ao fiscal de balança designado pelo município para acompanhamento de cada pesagem. As vias 

do ticket de pesagem arquivadas na empresa deverão ser rubricadas pelo fiscal designado pelo 

município presente no momento da pesagem. 

– Ao final de cada mês, o município efetuará conferência entre os dados constantes do 

relatório de atividades mencionado anteriormente e os tickets de pesagem emitidos no mês de 

referência. Havendo divergência entre o relatório de atividades e os tickets emitidos no mês de 

referência, prevalecerá como critério de medição dos serviços executados naquele mês, a massa 

total devidamente comprovada através dos tickets arquivados na empresa que contenham a 

rubrica do fiscal do município. O mesmo procedimento é válido para medição em volume 

convertido em massa, durante o período de instalação da balança, ou por ocasião da paralisação 

da mesma. 

– Após a conferência dos tickets de pesagem, a contratada será autorizada a emitir a nota 

fiscal  individualmente para cada município. 

 

6 - LOCAL DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

– O local da prestação de serviços e entrega do objeto do certame será indicado pelo 

Contratante, sem nenhum custo adicional para o mesmo. 



 

 

 

7 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

– A contratada obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações 

exigidas nesta licitação, devendo comunicar ao Contratante, imediatamente, qualquer alteração 

que possa comprometer a manutenção do contrato; 

– Cumprir fielmente todas as condições estipuladas no Termo de Referência, de forma 

que a prestação dos serviços sejam fornecidos de acordo com as informações apresentadas, 

sob pena de multa; 

– A contratada se obriga a assumir, de imediato e às suas expensas, qualquer dos 

serviços contratados, caso fique impossibilitada de prestá-lo diretamente ou por meio da rede 

conveniada; 

– Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos que 

forem solicitados pela CONTRATANTE; 

– Responder perante o CIMOG, mesmo no caso de ausência ou omissão da 

FISCALIZAÇÃO, indenizando-o devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus 

interesses, que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por 

empregados, prepostos ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos 

causados a terceiros, devendo a CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses 

danos, com fiel observância das normas emanadas das autoridades competentes e das 

disposições legais vigentes; 

– Arcar com todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho com os 

profissionais contratados, previstos na legislação vigente, sejam de âmbito trabalhista, 

previdenciário, social, securitários, bem como com as taxas, impostos, frete e quaisquer outros 

que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação, ficando excluída qualquer 

solidariedade da Administração por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez 

que a inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere ao 

Consórcio; 

– Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à 

União, Estado, Município, ao CIMOG ou terceiros, decorrentes do fornecimento e da execução 

dos serviços; 

– Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, e qualidade dos serviços ofertados, 

garantindo seu perfeito desempenho; 

– O contrato firmado com o Município Contratante não poderá ser objeto de cessão ou 

transferência sem autorização expressa do Contratante, sob pena de aplicação de sanções, 



 

inclusive rescisão; 

– Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a Contratada dará ao 

Município Contratante, plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para 

nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 

– Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e /ou ações judiciais e/ou 

extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, em 

decorrência do objeto do presente termo contra o CIMOG ou algum município; 

– Cumprir os prazos previstos neste Termo de Referência. 

– A empresa vencedora terá obrigação de atender a todos os municípios consorciados, 

nos quantitativos que vierem a ser solicitados dentro da estimativa do procedimento, sendo certo 

que não serão aceitas quaisquer considerações posteriores da vencedora no sentido de não 

atender aos municípios consorciados participantes do registro de preços, conforme disciplina o 

inciso IV do artigo 2° do Decreto Federal 7892/2013. 

– A Formalização de contrato com os órgãos participantes do registro de preços 

(municípios consorciados), será exigida apenas para efeito de controle no sentido de não se 

extrapolar o limite legal permitido para adesões de outros municípios consorciados não 

participantes, conforme §4°, art. 22 do Decreto Federal 7892/2013, não cabendo à Contratada 

decidir se aceitará contratar com os órgãos participantes do registro de preços (municípios 

consorciados), uma vez que, a participação no certame, já caracteriza a aceitação integral da 

obrigação de atender aos órgãos participantes do registro de preços. 

 

8 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

– Prestar, com clareza, à Contratada, as informações necessárias para a prestação dos 

serviços; 

– Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus 

serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente 

deste Termo de Referência; 

– Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

– Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

– Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na prestação dos 

serviços, fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la. 

–  Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato; 



 

– Zelar para que durante toda a vigência do Contrato sejam mantidas, em compatibilidade 

com as obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

– Rejeitar toda e qualquer situação em desconformidade com as especificações deste 

Termo de  Referência. 

– Efetuar o desconto do Imposto de Renda e Proventos de Qualquer Natureza, incidente 

na fonte, sobre rendimentos pagos e qualquer título (CRFB/1988, artigo 158, I). 

– Arcar com as despesas de publicação do do contrato, bem como dos termos aditivos 

que venham a ser firmados; 

– Fiscalizar a execução dos serviços, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade 

da Contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, 

inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas. 

– Realizar os pagamentos decorrentes da prestação de serviços objeto desta licitação em 

até 30 (trinta) dias, após a prestação dos serviços constantes das Ordens de 

Fornecimento/Contrato e a apresentação da Nota Fiscal, após sua regular liquidação, nos termos 

do art. 40, inciso XIV, alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 

e alterações. 

– Os pagamentos somente serão efetuados por processo legal, através de depósito 

bancário, após recebimento definitivo do objeto licitado nas condições exigidas e apresentação 

dos documentos fiscais devidos. 

– Será efetuado recolhimento de todos os tributos devidos quando da realização dos 

pagamentos. 

– Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo para pagamento 

será contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

– Os pagamentos dos valores devidos serão computados apenas do local da origem do 

serviço demandado. 

– As despesas correrão por conta das Dotaçãos Orçamentárias consignadas no Orçamento 

dos Municípios Consortes que contratarem os serviços ora licitados, sem qualquer ônus para o 

CIMOG. 

 

9 - DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO, GERENCIAMENTO E CONTROLE DA 

EXECUÇÃO DO  CONTRATO 

– A fiscalização, autorização, conferência e recebimento do objeto do contrato serão 

realizados através de quem os Municípios consorciados indicarem, observados os art. 73 a 76 

da Lei Federal 8.666/93. 

– Cada Município consorciado deverá indicar o seu fiscal da execução do Contrato; 



 

– A presença da fiscalização do CIMOG/Município não elide nem diminui a 

responsabilidade da licitante CONTRATADA para com suas obrigações contratuais e exigências 

demandadas. 

– O recebimento dos serviços será feito através de quem for designado pelos Municípios 

consorciados. 

– Os Municípios consorciados, através de quem designarem, terão amplos poderes para 

acompanhar, inspecionar, fiscalizar e exercer controle sobre as obrigações contratuais 

assumidas pela detentora da Ata de Registro de Preços. 

– A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência 

– Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não 

esteja executado de acordo com as exigências, com assiduidade e pontualidade, e ainda aquilo 

não proposto nas especificações contidas no Edital e Contrato respectivo. 

– Os fiscais ou gestores da Ata/Contratos, ao verificar que houve subdimensionamento da 

produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à 

autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade 

efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos 

no § 1º do artigo 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

– A supervisão da execução contratual é de responsabilidade do Município Contratante, 

através de quem indicar, observando-se que isso ocorrerá em função da programação de 

atividades e necessidades da contratante. 

 

10 - DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

– O prazo de vigência/validade da ata de registro de preços será de 12(doze) meses, 

iniciando sua vigência na data de sua formalização; 

– Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços deverão ser assinados no 

prazo de validade da ata de registro de preços. 

– Por se tratar de Registro de Preços, no qual não existe a possibilidade de se mensurar 

quais ou quando produtos e serviços serão utilizados, o Contrato poderá ser substituído por Nota 

de Empenho;

– Durante o prazo de validade da Ata de Registro de Preços os Municípios consorciados 

não serão obrigados à contratação, exclusivamente por seu intermédio, dos serviços objeto da 

Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde que permitidos em lei, sem que, deste fato, 

caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à empresa detentora. 

 

 



 

 

11 – DA ADESÃO DE MUNICÍPIOS CONSORCIADOS QUE NÃO PARTICIPARAM DO 

REGISTRO DE PREÇOS 

– Os Municípios consorciados ao CIMOG que não participarem do registro de preços, 

quando desejarem fazer uso da ata de registro de preços, deverão consultar o CIMOG para 

manifestação sobre a possibilidade de adesão. 

– O CIMOG não autorizará nenhum outro órgão ou entidade a aderir a Ata de Registro 

de Preços. Esta licitação será destinada, exclusivamente, ao CIMOG e seus municípios 

consorciados. 

– Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as 

condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente de 

adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da ata, 

assumidas com o CIMOG e os municípios consorciados participantes. 

– As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão 

exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por cento) dos quantitativos dos itens do 

instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços para o CIMOG e 

municípios consorciados participantes. 

 

12 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

- Caberá ao CIMOG, a seu juízo, após a notificação por escrito de irregularidade pela 

unidade requisitante, aplicar ao detentor da ata total ou parcialmente, inadimplente, 

garantida a prévia defesa, nos termos do artigo 87, “caput” e parágrafo 2º, da Lei nº 

8.666/93, as seguintes penalidades:   

   - Cancelamento dos preços registrados; 

   - Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

   - Multa moratória pelo não cumprimento do prazo de execução do serviço, 

correspondente a 2% (dois por cento) ao dia sobre o valor da prestação em que se 

verificar o atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do valor da prestação. 

   - Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo 

contratual, pelo não cumprimento parcial do ajuste, e multa compensatória de 10% (dez 

por cento) sobre o valor contratual, pelo não cumprimento total do ajuste. 

   - Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o CIMOG, pelo 

prazo de até 02 (dois) anos; 

   - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos 



 

 

causados; 

- A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 

1999. 

- A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à CONTRATADA, observado o princípio da proporcionalidade. 

- A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

- A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela CONTRATANTE. 

 

13 - CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

- As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária consignadas no Orçamento dos 

Municípios Consortes, sem qualquer ônus para o CIMOG. 

 

Observação: Toda a documentação apresentada neste instrumento, bem como obrigações 

indicadas no instrumento convocatório e seus anexos são complementares entre si, de modo 

que qualquer detalhe que se mencione em um documento ou obrigação e se omita em outro 

será considerado especificado e válido, estando este instrumento vinculado ao Edital e a este 

Termo de Referência. 

 

Guaxupé/MG, 15 de junho de 2023. 

 

 

Custodio Ribeiro Garcia 
Presidente do CIMOG. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

 

 

Aos dias __/__/2023, o CIMOG (CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA BAIXA MOGIANA), 

pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º sob o nº 

32.308.233/0001-42, com sede na rua Joaquim Augusto Ferreira, nº 12, Parque das Orquídeas, 

Guaxupé-MG, CEP: 37.800-000, através dos seguintes municípios consorciados: Arceburgo-

MG, Areado-MG, Bandeira do Sul-MG, Bom Jesus da Penha-MG, Botelhos-MG, Cabo Verde-

MG, Conceição da Aparecida-MG, Guaxupé-MG, Monte Santo de Minas-MG, Nova Resende-

MG e São Pedro da União-MG,  por intermédio de seu Presidente Sr. Custodio Ribeiro Garcia, 

CPF ________, RG ______ SSP-___, doravante denominado de ÓRGÃO GERENCIADOR. 

 

Detentora da Ata de Registro de Preços: 

1. RAZÃO SOCIAL e nome Fantasia (se tiver), tipo de sociedade (Ltda, S.A, ME etc.), endereço 

completo, CEP, telefone, cidade, estado, inscrita no  CNPJ  sob  o  nº  [xxxx], Inscrição Estadual 

n. [xxx],  neste  ato  representada  pelo  [cargo]  [nome  do  representante  legal], portador da 

Carteira de Identidade nº [xxxx], inscrito no CPF nº [xxxx], nacionalidade, estado civil, profissão, 

residente e domiciliado endereço, CEP, telefone, cidade, estado. 

 

As partes acima elencadas RESOLVEM, por meio desta Ata e com integral observância das 

normas: Lei Federal nº 10.520/2007; Decreto nº 3.555, de 08.08.2000, do Decreto nº 7.892, de 

23.01.2013, e suas alterações, da Lei Complementar nº 123, de 14.12.2006, e alterações, 

subsidiariamente, da Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993, demais normas pertinentes e 

respectivas atualizações, e, ainda, pelas condições estabelecidas pelo Instrumento Convocatório 

do Pregão Eletrônico nº 02/2023 e seus anexos: 

 

FIRMAM A PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS-ARP REFERENTE AO PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 03/2023-SRP, cujo objeto é o: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA RECEBIMENTO E 

DISPOSIÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS EM ATERRO SANITÁRIO 

LICENCIADO CLASSE – IIA E IIB, conforme condições, especificações e PREÇOS 

REGISTRADOS das respectivas propostas apresentadas, classificadas, aceitas/negociadas    no    

certame    do    Pregão    Eletrônico    nº    003/2023    realizado    em       /      /2023, conforme 

ata de sessão, nos termos das Cláusulas e condições que seguem:



 

 

 
DO FUNDAMENTO LEGAL 

 

A presente Ata de Registro de Preços decorre de Adjudicação do Pregão Eletrônico nº 

003/2023, na forma da Lei Federal nº 10.520/02, e, subsidiariamente, pela Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1.993, e Termo de Homologação de / /2023, do qual passa a 

fazer parte integrante esta Ata de Registro de Preços com força de Instrumento Contratual. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 O Objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA RECEBIMENTO E DISPOSIÇÃO 

FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS EM ATERRO SANITÁRIO LICENCIADO CLASSE 

– IIA E IIB., CONFORME ESPECIFICAÇÕES NOS ANEXOS DO EDITAL, pelo menor preço por 

item. 

1.2 O CIMOG e seus Municípios Consorciados partcipantes não se obrigam a contratar a 

quantidade total ou parcial do objeto adjudicado constante do Edital e da Ata de Registro de 

Preços. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PUBLICIDADE DA ATA DO REGISTRO DE 

PREÇOS 

2.1 Esta Ata de Registro de Preços deverá ser assinada por representante legal, diretor, ou sócio 

da empresa, com apresentação, conforme o caso e respectivamente, de procuração ou contrato 

social, acompanhados de cédula de identidade. 

2.2 A Ata de Registro de Preços terá validade de 12(doze) meses a contar da data da publicação 

de seu extrato. 

  2.2.1 A Ata de Registro de Preços referente ao Pregão eletrônico nº 003/2023, terá 

seu extrato  publicado no Jornal online da AMM, e a sua íntegra, após assinada e homologada, 

será disponibilizada no site oficial do CIMOG durante sua vigência. 

  2.2.2 O prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze 

meses, incluídas eventuais prorrogações, conforme o inciso III do § 3º do art. 15 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

2.3 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 

2.4 Se durante a vigência da Ata de Registro de Preços for constatado que os preços registrados 

estão inferiores aos de mercado, caberá ao CIMOG convocar os fornecedores registrados para 

negociar o novo valor. 



 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO FORNECIMENTO, DO RECEBIMENTO E DO ACEITE DO 

OBJETO 

3.1 Os serviços serão solicitados conforme a necessidade dos Municípios consorciados, 

mediante a assinatura e publicação de adesão a Ata de Registro de Preços, no prazo imediato, 

mediante apresentação de requisição/solicitação devidamente assinada, com identificação do 

respectivo servidor público municipal competente. 

3.2 Os serviços deverão ser executados a partir da assinatura e publicação da Ata de Registro 

de Preços até findar a vigência da mesma. 

3.3 A não execução do objeto será motivo de aplicação das penalidades previstas na Cláusula 

Décima Primeira desta Ata de Registro de Preços, bem como nas sanções elencadas no 

Instrumento Convocatório do Pregão, e ainda conforme rege a Lei Federal nº 8.666/93 e Lei 

Federal nº 10.520/02. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DOS PREÇOS REGISTRADOS E DA FORMA DE PAGAMENTO 

4.1 Os pagamentos decorrentes da prestação de serviços objeto desta licitação serão efetuados 

pelos Municípios Consorciados em até 30 (trinta) dias, após a prestação dos serviços constantes 

das Ordens de Fornecimento/Contrato e a apresentação da Nota Fiscal, após sua regular 

liquidação, nos termos do art. 40, inciso XIV, alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea 

“b”, da Lei n° 8.666/93 e alterações. 

4.2 Os pagamentos somente serão efetuados por processo legal, através de depósito bancário, 

após recebimento definitivo do objeto licitado nas condições exigidas e apresentação dos 

documentos fiscais devidos. 

   4.2.1 Será efetuado recolhimento de todos os tributos devidos quando da 

realização dos pagamentos. 

4.3 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo para pagamento será 

contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

4.4 Os pagamentos dos valores devidos serão computados apenas do local da origem do serviço 

demandado. 

4.5 As despesas correrão por conta das Dotaçãos Orçamentárias consignadas no Orçamento 

dos Municípios Consortes, sem qualquer ônus para o CIMOG. 

 

ANEXAR PROPOSTA DA EMPRESA VENCEDORA 

Item I R$    

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS ALTERAÇÕES DA ATA DO REGISTRO DE PREÇOS 

5.1 A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas 



 

na Lei nº 8.666/93 e no Decreto nº 7.892/2013. 

5.2 Os preços registrados na Ata de Registro de Preços são fixos e irreajustáveis, salvo com a 

condição de restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, mediante requerimento 

e justificativa expressos do Detentor e comprovação documental, em decorrência de eventual 

alteração dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens 

registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, 

observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, 

de 1993. 

5.3 O CIMOG, na qualidade de gerenciador da ata de registro de preços acompanhará a evolução 

dos preços de mercado, com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles 

registrados na ata. 

5.4 Quando o valor registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos 

preços aos valores praticados pelo mercado. 

  5.4.1 Os fornecedores que não aceitarem diminuir aos valores praticados pelo mercado 

serão liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 

  5.4.2 A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem adequar seus preços aos 

valores de mercado observará a classificação original. 

5.5 Se ocorrer do preço de mercado tornar-se inferior aos preços registrados e o fornecedor não 

puder cumprir o compromisso, o Órgão gerenciador poderá: 

a) liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido 

de execução, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados; e 

b) convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 

5.6 Não havendo êxito nas negociações, o Órgão gerenciador deverá proceder à revogação da 

ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

5.7 O registro do fornecedor será cancelado mediante formalização por despacho do órgão 

gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa, quando o fornecedor: 

a) descumprir as condições da ata de registro de preços; 

b) não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração, sem justificativa aceitável; 

c) não aceitar abaixar o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; ou 

d) sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, ou no 



 

art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002. 

5.8 O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de 

caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e 

justificados: 

a) por razão de interesse público; ou 

b) a pedido do fornecedor.  

 

CLÁUSULA SEXTA – DOS ENCARGOS 

6.1 Nos valores registrados quanto aos serviços a serem executados, incluem-se todos e 

quaisquer materiais/equipamentos para execução do serviço, encargos fiscais, trabalhistas, 

previdenciários, fretes, seguros e mão de obra.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E RECURSOS 

7.1 As despesas correrão por conta da Dotação Orçamentária consignadas no Orçamento dos 

Municípios Consortes, sem qualquer ônus para o CIMOG. 

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

8.1  Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 8.666/93, são obrigações: 

8.1.1 Da Fornecedora/Beneficiária: 

a) Executar com pontualidade os serviços solicitados conforme solicitação/requisição emitida 

pelo Município Aderente, devidamente assinada por servidor competente para tal; 

b) Comunicar imediatamente e por escrito ao CIMOG, através da Fiscalização, qualquer 

anormalidade verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

c) Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da 

presente Ata; 

d) Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação; 

e) Comunicar ao CIMOG modificação em seu endereço ou informações de contato, sob pena de 

se considerar perfeita a notificação realizada no endereço constante nesta Ata; 

f) Cumprir todas as obrigações de execução dos serviços descritas no item 7 do Termo de 

Referência, que passa a fazer parte desta Ata de Registro de Preços. 

8.1.1.1 Todos os materiais/equipamentos necessários para execução do serviço, mão de obra, 

impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e trabalhistas, que incidam ou venham a 

incidir sobre a presente Ata de Registro de Preços ou decorrentes de sua execução serão de 

exclusiva responsabilidade da empresa Fornecedora.  



 

8.1.2 Do CIMOG e dos Órgãos Aderentes:  

a) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora desde 

que não haja impedimento legal para o fato; 

b) Acompanhar e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 65 

da Lei nº8.666/93; 

c) Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades 

observadas no cumprimento desta Ata; 

d) Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades 

e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

e) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento; 

f) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de 

Preço; 

g) Arcar com as despesas de publicação do extrato desta Ata; 

h) Emitir requisição dos serviços a serem executados. 

8.1.2.1 Cumprir todas as obrigações descritas no item 8 do Termo de Referência, que passa a 

fazer parte desta Ata de Registro de Preços. 

 

CLÁUSULA NONA – DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1 O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacional e contratual, caberá ao 

CIMOG, competindo-lhe:  

a) Efetuar controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das 

especificações do serviço registrado;  

b) Monitorar, pelo menos trimestralmente, os preços dos objetos desta contratação, de forma a 

avaliar o mercado, podendo rever os preços registrados, a qualquer tempo, em decorrência da 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos bens registrados;  

c) Notificar o fornecedor registrado via fax, e-mail ou telefone, para retirada da nota de empenho;  

d) Observar, durante a vigência da presente ata que nas contratações sejam mantidas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com 

as obrigações assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos;  

e) Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, 

para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades;  

f) Coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da 

licitação e na presente Ata, bem como comunicar aos gestores dos órgãos participantes 

possíveis alterações ocorridas.  



 

9.2 As pesquisas de mercado, atendendo à conveniência e ao interesse público, poderão ser 

realizadas por entidades especializadas, preferencialmente integrantes da Administração 

Pública, assim como ser utilizadas pesquisas efetuadas por órgãos públicos.  

9.3 O CIMOG nas pesquisas de preços dos itens registrados, de forma a avaliar os preços a 

serem contratados, elaborará as estimativas de consumo e os cronogramas de contratação. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES 

10.1 Caberá ao Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços, a seu juízo, após a notificação 

por escrito de irregularidade pela unidade requisitante, aplicar ao detentor da ata total ou 

parcialmente, inadimplente, garantida a prévia defesa, nos termos do artigo 87, “caput” e 

parágrafo 2º, da Lei nº 8.666/93, aplicar as seguintes penalidades:   

   10.1.1 Cancelamento dos preços registrados; 

   10.1.2. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

   10.1.3. Multa moratória pelo não cumprimento do prazo de execução do serviço, 

correspondente a 2% (dois por cento) ao dia sobre o valor da prestação em que se verificar o 

atraso, até o limite de 10% (dez por cento) do valor da prestação. 

   10.1.4. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo 

contratual, pelo não cumprimento parcial do ajuste, e multa compensatória de 10% (dez por 

cento) sobre o valor contratual, pelo não cumprimento total do ajuste. 

   10.1.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o CIMOG, pelo prazo 

de até 02 (dois) anos; 

   10.1.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 

a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados; 

10.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

10.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade 

da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à CONTRATADA, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

10.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

10.5. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pelo órgão gerenciador. 



 

10.6 As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos 

fornecedores mantido pela Administração.  

10.7 As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  

11.1 O Registro do Detentor poderá ser cancelado, garantida a prévia defesa, no prazo de 3 

(três) dias úteis, a contar da notificação nas seguintes hipóteses:  

  11.1.1 Pelo CIMOG quando:  

a) O Detentor não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de Preços;  

b) O Detentor, injustificadamente, deixar de firmar o contrato decorrente do Registro de Preços;  

c) O Detentor der causa à rescisão administrativa, de contrato decorrente do Registro de Preços, 

por um dos motivos elencados no art. 78 e incisos da Lei nº 8666/93 e alterações posteriores;  

d) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;  

e) Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas, na forma do inciso XII, do art. 

78 da Lei nº 8666/93 e alterações posteriores.  

  11.1.2 Pelo Detentor, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar 

impossibilitado de cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao Registro 

de Preços.  

11.2 O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo órgão 

gerenciador, sendo que a decisão final deverá ser fundamentada.  

11.3 A comunicação do cancelamento do registro do Detentor, será feita por escrito, juntando-se 

o comprovante do recebimento.  

11.4 No caso do Detentor encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a comunicação 

será feita por publicação no Diário Oficial de Minas Gerais, considerando-se cancelado o registro 

do Detentor a partir do quinto dia útil, contado da publicação.  

11.5 A solicitação do Detentor ou prestador de serviços para cancelamento do registro de preço, 

não o desobriga do fornecimento dos produtos ou da prestação dos serviços, até a decisão final 

do órgão gerenciador, a qual deverá ser prolatada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, facultado 

ao CIMOG a aplicação das penalidades previstas neste instrumento convocatório, caso não 

aceitas as razões do pedido. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA FISCALIZAÇÃO  

12.1. Não obstante o fato de o Contratado ser o único e exclusivo responsável pela execução 

dos serviços objeto desta licitação, o CIMOG, através de sua própria equipe ou de prepostos 



 

formalmente designados, sem restringir a plenitude dessa responsabilidade, exercerá a mais 

ampla e completa fiscalização dos serviços em execução, juntamente com os Municípios 

contrantes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO 

13.1 A prestação de serviços será realizada de forma de execução indireta, sob o regime de 

preço unitário, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA RESCISÃO  

14.1 O presente instrumento poderá ser rescindido na ocorrência dos motivos previstos na Lei 

nº 8.666/93 e pelo contratante, na defesa do interesse público, sem que deste ato resulte 

indenização de qualquer natureza. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

15.1 Poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preço todos os Municípios que fazem parte do 

CIMOG - CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA BAIXA MOGIANA ou que venham a se associar 

ao CIMOG durante a vigência deste instrumento. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 

16.1 Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidas com base na Lei Federal nº 

10.520, de 17.07.2007, no Decreto Federal nº 7.892, de 25.01.2013, na Lei Complementar nº 

123, de 14.12.2006, e na Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993, cujas normas ficam incorporadas 

ao presente instrumento, ainda que delas não se faça aqui menção expressa.   

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO FORO  

17.1 Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, fica 

eleito o Foro da Comarca de Guaxupé/MG com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

Justos e acordados firmam o presente, em 02 (duas) vias de igual teor e forma na presença de  

02 (duas) testemunhas, para que produza os efeitos legais. 

 

Guaxupé/MG, aos  dias do mês de de 2023. 



 

 

CIMOG 
 

           
Empresa Detentora 

 
 

Testemunhas: 
 

1._______________________________________CPF_______________________ 
 

2._______________________________________CPF_______________________ 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 



 

ANEXO III – MINUTA DE CONTRATO 

 

TERMO DE CONTRATO Nº ___/2023 QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE __________ 

- CONSORCIADO AO CIMOG E A EMPRESA _______________________ 

 

O MUNICÍPIO ___________________, membro do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DA BAIXA 

MOGIANA - CIMOG, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob o n° 

________________________________ com endereço na 

______________________________________________________, através de seu Prefeito 

Municipal Sr. __________________ neste ato denominado CONTRATANTE, e a empresa CNPJ 

___________________________, estabelecia na Rua/Av.___________________nº ______, 

Bairro_________________, nacidade de - Estado de , neste ato representada pelo(a) Sr(a) 

___________________, brasileiro(a) __________, portador do RG._________SSP/_______e 

CPF/MF nº , doravante denominada CONTRATADA, conforme consta no Processo Licitatório nº 

04/2023, modalidade Pregão Eletônico nº 03/2023, firmam o presente Contrato Administrativo, 

obedecidas as disposições constantes nas Leis Federais nº 8.666/93 e nº 10.520/2003 e demais 

legislações aplicáveis, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1 DO OBJETO E DO PRAZO  

1.1 A contratada deverá receber e dar a disposição final de resíduos sólidos urbanos em aterro  

sanitário licenciado classe – IIA e IIB, conforme todas as especificações contidas no Termo de 

Referência; 

2.2 Os serviços serão prestados pelo CONTRATADO, nos termos deste contrato, vinculado ao edital 

de pregão nº 003/2023, conforme demanda e necessidade encaminhada pelos MUNICÍPIOS 

CONTRATANTES; 

2.3 O presente contrato terá vigência pelo prazo de      (      ) meses, de sua assinatura, podendo 

ser prorrogado nos termos da Lei Federal 8.666/93  e suas alterações posteriores, por iguais 

períodos, tendo por limite 60 (sessenta) meses. 

 

2 DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1 Para prestar o serviço, a empresa deverá disponibilizar aterro sanitário devidamente licenciado 

pelos órgãos responsáveis. 

2.2 Para início da execução dos serviços, a empresa deverá preencher os requisitos do  dispositivo 

do Termo de Referência, para então receber autorização. 

2.3 Para o início da execução dos serviços o contratado tem o prazo de 5 dias após a ordem de 

serviço. 



 

2.4 Os serviços referidos serão executados pelo CONTRATADO diariamente, em dias úteis e 

mediante comunicação do horário de funcionamento. 

  2.4.1 Os horários e as condições de funcionamento do aterro sanitário deverão ser 

compatíveis com os do sistema de coleta de resíduos adotado pelos Municípios contratantes, 

inclusive no que diz respeito àquela executada no período noturno, cabendo à empresa 

disponibilizar todos os meios necessários para a adequada, oportuna e eficaz realização das 

atividades de recepção, controle e aferição de massas. 

      2.4.2 Será considerada competência da empresa e de sua integral responsabilidade a 

eventual realização, no período noturno, das operações de espalhamento, compactação e 

capeamento dos resíduos descarregados nesse turno por veículos coletores e/ou transportadores 

da frota própria dos municípios consorciados e/ou de empreiteiras a serviço da mesma. 

2.5 O transporte até o local de entrega dos resíduos será realizado pelos Municípios contratantes. 

Visando a economicidade, agilidade, logística e composição do custo, as prefeituras participantes 

serão responsáveis pelo transporte dos resíduos para o tratamento a uma distância de até 150 km 

contados da sede a partir do Município contratante, nos termos do previsto no Termo de Referência. 

2.6 A mudança de endereço do CONTRATADO deverá ser previamente comunicado aos 

contratados e ao CIMOG. 

2.7 Eventuais alterações de Responsabilidade Técnica, deverão ser previamente aprovadas pelo 

CIMOG, após a necessária atualização da documentação, conforme originalmente exigida para fins 

desta contratação. 

 

3 DAS CONDIÇÕES GERAIS 

3.1 Os serviços serão prestados diretamente pela empresa CONTRATADA, através dos 

profissionais a esta vinculados oficialmente, sendo responsabilidade exclusiva e integral do 

CONTRATADO a execução do objeto deste termo de contrato, incluindo os encargos trabalhistas, 

previdenciários, sociais, fiscais e comerciais resultantes de vínculo empregatício, cujo ônus e 

obrigação em nenhuma hipótese poderão serem transferidos para a contratante. 

3.2 A prestação dos serviços ora contratadas não implica vínculo empregatício nem exclusividade 

de colaboração entre o CIMOG, seus Municípios e o CONTRATADO. 

3.3 É de responsabilidade dos órgãos dos Municípios a supervisão dos trabalhos, devendo 

comunicar ao CIMOG quaisquer irregularidades detectadas. 

 
4 DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

4.1 A contratada obriga-se a manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com 

as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificações exigidas nesta licitação, 

devendo comunicar ao Contratante, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a 

manutenção do contrato; 



 

4.2 Cumprir fielmente todas as condições estipuladas no Termo de Referência, de forma que a 

prestação dos serviços sejam fornecidos de acordo com as informações apresentadas, sob pena 

de multa; 

4.3 A contratada se obriga a assumir, de imediato e às suas expensas, qualquer dos serviços 

contratados, caso fique impossibilitada de prestá-lo diretamente ou por meio da rede conveniada; 

4.4 Facilitar a ação da FISCALIZAÇÃO, prestando, prontamente, os esclarecimentos que forem 

solicitados pela CONTRATANTE; 

4.5 Responder perante o CIMOG, mesmo no caso de ausência ou omissão da FISCALIZAÇÃO, 

indenizando-o devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses, que possam 

interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos ou 

mandatários seus. A responsabilidade se estenderá a danos causados a terceiros, devendo a 

CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas 

emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes; 

4.6 Arcar com todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho com os 

profissionais contratados, previstos na legislação vigente, sejam de âmbito trabalhista, 

previdenciário, social, securitários, bem como com as taxas, impostos, frete e quaisquer outros que 

incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação, ficando excluída qualquer solidariedade 

da Administração por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a 

inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere ao 

Consórcio; 

4.7 Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União, 

Estado, Município, ao CIMOG ou terceiros, decorrentes do fornecimento e da execução dos 

serviços; 

4.8 Responsabilizar-se pela conformidade, adequação, e qualidade dos serviços ofertados, 

garantindo seu perfeito desempenho; 

4.9 O contrato firmado com o Município Contratante não poderá ser objeto de cessão ou 

transferência sem autorização expressa do Contratante, sob pena de aplicação de sanções, 

inclusive rescisão; 

4.10 Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a Contratada dará ao Município 

Contratante, plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir 

a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 

4.11 Avocar para si os ônus decorrentes de todas as reclamações e /ou ações judiciais e/ou 

extrajudiciais, por culpa ou dolo, que possam eventualmente ser alegadas por terceiros, em 

decorrência do objeto do presente termo contra o CIMOG ou algum município; 

4.12 Cumprir os prazos previstos no Termo de Referência. 

 
5 DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 



 

5.1 Prestar, com clareza, à Contratada, as informações necessárias para a prestação dos serviços; 

5.2 Proporcionar todas as condições para que a Contratada possa desempenhar seus serviços de 

acordo com as determinações deste Contrato, do Edital e seus Anexos, especialmente do Termo 

de Referência; 

5.3 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

5.4 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como 

o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis; 

5.5 Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na prestação dos serviços, 

fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la. 

5.6 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma deste contrato; 

5.7 Zelar para que durante toda a vigência do Contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas pela Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas 

na licitação. 

5.8 Rejeitar toda e qualquer situação em desconformidade com as especificações do Termo de  

Referência. 

5.9 Efetuar o desconto do Imposto de Renda e Proventos de Qualquer Natureza, incidente na fonte, 

sobre rendimentos pagos e qualquer título (CRFB/1988, artigo 158, I). 

5.10 Arcar com as despesas de publicação do contrato, bem como dos termos aditivos que venham 

a ser firmados; 

5.11 Fiscalizar a execução dos serviços, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da 

Contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, 

inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas. 

 
6 DOS VALORES E FORMA DE PAGAMENTO 

6.1 A CONTRATANTE pagará mensalmente a empresa CONTRATADA pelos serviços efetivamente 

depositados e pesados e acompanhado em relatório com o respectivo ticket de pesagem, de acordo 

com a tabela constante do Termo de Referência, valores definidos em moeda corrente nacional, no 

montante de R$ /tonelada, com previsão de      

tonelada/mês, totalizando R$  . 

6.2 A CONTRATADA realizará os pagamentos decorrentes da prestação de serviços objeto desta 

licitação em até 30 (trinta) dias, após a prestação dos serviços constantes das Ordens de 

Fornecimento/Contrato e a apresentação da Nota Fiscal, após sua regular liquidação, nos termos 

do art. 40, inciso XIV, alínea “a”, combinado com o art. 73, inciso II, alínea “b”, da Lei n° 8.666/93 e 

alterações. 



 

6.3 Os pagamentos somente serão efetuados por processo legal, através de depósito bancário, 

após recebimento definitivo do objeto licitado nas condições exigidas e apresentação dos 

documentos fiscais devidos. 

6.4 Será efetuado recolhimento de todos os tributos devidos quando da realização dos pagamentos. 

6.5 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo para pagamento será 

contado a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. 

6.6 Os pagamentos dos valores devidos serão computados apenas do local da origem do serviço 

demandado. 

6.7 As despesas correrão por conta das Dotaçãos Orçamentárias consignadas no Orçamento dos 

Municípios Consortes que contratarem os serviços ora licitados, sem qualquer ônus para o CIMOG. 

 

7 DA DESPESA E DOS CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

7.1 A despesa com a contratação dos serviços referidos Cláusula Primeira, correrá à conta da 

seguinte dotação orçamentária: 0000000000000000 Ficha _____   – Eventuais prorrogações do 

contrato deverão ter a rubrica orçamentária previstas nas subsequentes leis orçamentárias. 

 

8 DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS, ATUALIZAÇÃO FINANCEIRA E ENCARGOS  

8.1. A Empresa Contratada têm direito ao equilíbrio econômico financeiro do contrato, em 

consonância com o disposto no artigo 37, inciso XXI, da Constituição Federal, a ser realizado 

mediante os seguintes critérios:  

  8.1.1- Reajuste de Preços:  

   8.1.1.1. Os preços constantes na ATA DE REGISTRO DE PREÇO serão reajustados 

em casos de firmamento de Contratos, após os 12 (doze) primeiros meses, quando da prorrogação, 

os preços poderão ser reajustados a critério da Administração, em conformidade com a legislação 

vigente, com a aplicação da variação do Índice Geral de Preços do Mercado – IGPM.  

8.2 Repactuação de preços:  

  8.2.1 A Repactuação de Preços, observadas as prescrições da Lei Federal nº 8.666/93 e 

suas alterações, poderá ser solicitada, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém de 

consequências incalculáveis que onere ou desonere significativamente as obrigações pactuadas no 

presente Instrumento, sendo que:  

  8.2.2 A Empresa Contratada deverá formular ao CIMOG requerimento para a revisão dos 

preços, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém de consequências 

incalculáveis, que tenha onerado significativamente as obrigações por ela contraídas em 

decorrência do contrato;  

  8.2.3 A comprovação será realizada por meio de documentos, tais como lista de preço de 

fabricantes, publicações de data-base das classes trabalhadoras envolvidas, alteração da 



 

legislação, alusivas à época da elaboração da proposta ou da última repactuação e do momento do 

pedido de revisão;  

  8.2.4 Com o requerimento, a Empresa Contratada deverá apresentar planilhas de custos 

unitários comparativa entre a data da formulação da proposta ou da última repactuação, e do 

momento do pedido de revisão, contemplando os custos unitários envolvidos, evidenciando o 

quanto o aumento de preços ocorrido repercute no valor global pactuado; e  

  8.2.5 O CIMOG examinará o requerimento e, após análise e conferência dos valores, 

informará à Empresa Contratada quanto ao atendimento ou não do mesmo, de acordo com os 

parâmetros estabelecidos pela Lei Federal no 8.666/93 e suas alterações.  

  8.2.6 Independentemente de solicitação, o CIMOG poderá convocar a Empresa Contratada 

para negociar a redução dos preços, mantendo o mesmo objeto registrado, na quantidade e nas 

especificações indicadas na proposta, em virtude da redução dos preços de mercado.  

  8.2.7 Os efeitos financeiros da repactuação de preços serão devidos a contar da data a que 

se refere o estudo de impacto, cabendo à parte interessada a iniciativa e o ônus de demonstrar, de 

forma analítica, o aumento ou redução do custo, neste estudo, observando-se que não serão 

devidos juros de mora e/ou atualização monetária.  

  8.2.8 As alterações decorrentes de repactuações e de reajustes de preços serão 

formalizadas por meio de termos aditivos ao contrato e dele farão parte desde então. 

 
9 DO CONTROLE, AVALIAÇÃO, VISTORIA E FISCALIZAÇÃO: 

9.1 A execução do presente contrato será avaliada pelos órgãos dos municípios, mediante 

procedimentos de Supervisão Indireta ou Local, os quais observarão o cumprimento das cláusulas 

e condições estabelecidas neste Contrato, e de quaisquer outros dados necessários ao controle e 

avaliação dos serviços prestados. 

9.2 Qualquer irregularidade detectada pelo Município deverá ser comunicada ao CIMOG para 

abertura de processo administrativo. 

9.3 Sob critérios definidos em normatização complementar, poderá, em casos específicos, ser 

realizada auditoria especializada. 

9.4 Qualquer alteração ou modificação que importe em diminuição ou majoração da capacidade 

operativa do CONTRATADO poderá ensejar a não prorrogação deste instrumento ou a revisão das 

condições ora estipuladas. 

9.5 O CONTRATADO facilitará ao Município tomador do serviço o acompanhamento e a fiscalização 

permanente dos serviços e prestará todos os esclarecimentos que lhes forem solicitados pelos 

servidores por escrito ou verbalmente, designados para tal fim, porém dependendo da natureza das 

informações, apenas profissionais devidamente qualificados e habilitados terão acesso. 

9.6 Em qualquer hipótese é assegurado ao CONTRATADO o devido processo legal, nos termos 



 

das normas gerais da Lei Federal de Licitações e Contratos Administrativos. 

 

10 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1 Caberá ao Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços a que deu ensejo o presente 

contrato, a seu juízo, após a notificação por escrito de irregularidade pela unidade requisitante, 

aplicar ao detentor da ata total ou parcialmente, inadimplente, garantida a prévia defesa, nos termos 

do artigo 87, “caput” e parágrafo 2º, da Lei nº 8.666/93, aplicar as seguintes penalidades:  

                       10.1.1 Cancelamento dos preços registrados; 

   10.1.2. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não 

acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação; 

   10.1.3. Multa moratória pelo não cumprimento do prazo de execução do serviço, 

correspondente a 2% (dois por cento) ao dia sobre o valor da prestação em que se verificar o atraso, 

até o limite de 10% (dez por cento) do valor da prestação. 

   10.1.4. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do saldo 

contratual, pelo não cumprimento parcial do ajuste, e multa compensatória de 10% (dez por cento) 

sobre o valor contratual, pelo não cumprimento total do ajuste. 

   10.1.5. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o CIMOG, pelo prazo 

de até 02 (dois) anos; 

   10.1.6. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que 

a CONTRATADA ressarcir a CONTRATANTE pelos prejuízos causados; 

10.2. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

10.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à CONTRATADA, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

10.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

10.5. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pelo órgão gerenciador. 

10.6 As penalidades aplicadas serão obrigatoriamente anotadas no registro cadastral dos 

fornecedores mantido pela Administração.  

10.7 As importâncias relativas às multas deverão ser recolhidas à conta do Tesouro do Município. 



 

 

 

11 DA RESCISÃO  

11.1 O presente instrumento poderá ser rescindido na ocorrência dos motivos previstos na Lei 

nº 8.666/93 e pelo contratante, na defesa do interesse público, sem que deste ato resulte 

indenização de qualquer natureza. 

 

12 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

12.1 Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidas com base na Lei Federal nº 

10.520, de 17.07.2007, no Decreto Federal nº 7.892, de 25.01.2013, na Lei Complementar nº 

123, de 14.12.2006, e na Lei Federal nº 8.666, de 21.06.1993, cujas normas ficam incorporadas 

ao presente instrumento, ainda que delas não se faça aqui menção expressa.   

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO  

13.1 Para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da presente Termo de Contrato, fica eleito o 

Foro da Comarca de Guaxupé/MG com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

Justos e acordados firmam o presente, em 03 (três) vias de igual teor e forma na presença de  

02 (duas) testemunhas, para que produza os efeitos legais. 

 

   Guaxupé-MG, __ de ________ de 2023. 

 

 

MUNICÍPIO DE CONTRATANTE 
 
 
 

EMPRESA CONTRATADA 
Assinatura do Representante legal da empresa Carimbo ou identificação (da empresa e 

do profissional) 

 
 
 

MUNICÍPIO 
 
 



 

 
     

Guaxupé - MG, 15 de Junho de 2023. 

 

 

   Excelentíssimo Senhor Presidente do CIMOG, 

 

  Conforme determinado pelo parágrafo único do art. 38 da Lei nº 8.666/93, e suas 

posteriores alterações, as minutas de editais de licitação, bem como as dos contratos, 

deverão ser previamente examinadas e aprovadas pela Assessoria Jurídica da 

Administração. Portanto, solicito a V.Exa. que submeta o  presente processo à apreciação 

da assessroia responsável pela referida análise de conformidade jurídica. 

 

   Atenciosamente, 

 

 

 

Marco Aurélio Marçal Cacciari 
Pregoeiro 

 

 

 

 

 

Encaminho à Assessoria Jurídica para emissão de parecer. 

 

Guaxupé, 15 de junho de 2023. 

 
 
 
 

Custódio Ribeiro Garcia  
Presidente do CIMOG 

 
 
 


